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AS MULTAS DE TRÂNSITO E O 
DUE PROCESS OF LAW
NAGIB SLAIBI FILHO
 !"!#$%&'%()&*+,-.,/*0&)1!"")&*2*343.,*!*56783.9:
1. TRÂNSITO EM CONDIÇÕES SEGURAS É DIREITO DA CIDADANIA E DEVER DO 
PODER PÚBLICO
Quase cem anos após a popularização do automóvel por Henry Ford 
- mercê do seu inovador método de produção -, parece excessivamente 
elitista considerar a circulação dos veículos por este imenso país como um 
benefício tolerado a contragosto pelas Autoridades Públicas.
Hoje, o automóvel é meio essencial de transporte: quase cinqüenta 
 !"#$%&'(%'')%*+,"-&'%&./-'0%1!&.02(-&'3-&'401/-&'(%'.053&!.-6' !"#$%&'(%'702-
sileiros dependem do próprio automóvel para realizar o seu ofício; dezenas 
(%' !"#$%&'(%'702&!"%!0-&'%&./-'#27!"!.2(-&'2'(!0!1!0')%*+,"-&'2,.- -.-0%&8'%'
2&'+-3)%39$%&'!3.%032+!-32!&')2"!(2 '2&'#27!"!.29$%&'32+!-32!&':202'-'"!)0%'
trânsito em praticamente todos os países civilizados.
Daí se explica os termos enérgicos da Lei no 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, ao proclamar o 
direito de trânsito:
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Note-se: o art. 1o, § 1o, do Código de Trânsito Brasileiro refere-se a 
;.053&!.-'% '+-3(!9$%&'&%1,02&<8'%=:0%&&/-'>,%'"%)2'% '+-3.2'-&'.%0 -&'
do direito fundamental de segurança, declarado no art. 5o, H%NC<, e art. 144, 
ambos da Constituição.
No conteúdo do direito do trânsito está a segurança.
Evite-se tomar perspectiva falsamente individualista em tema que 
&- %3.%'&%':-(%'+- :0%%3(%0'(%3.0-'(-'>,2(0-'1%02"'>,%'0%1%'2&'0%"29$%&'
de todos os integrantes da comunidade nacional.
O Código de Trânsito Brasileiro, contemplando a ordem normativa 
%&:%+*?+28'3/-'.% '-':-(%0'(%' !3,(%3+!20'2&'&!.,29$%&'(-'%=%0+*+!-'(-'(!0%!.-'
%'(-'2.%3(! %3.-'2-&'(%)%0%&8'-'>,%' %0%+%'%=:"!+!.29$%&':%"2&'@,.-0!(2(%&'
Administrativas e até pelos tribunais nos casos que lhe são submetidos.
@'+- :"%=!(2(%'(2&'0%"29$%&'%3)-")!(2&'3-'.053&!.-'%=!1%'2'+- :0%-
ensão dinâmica dos valores que regem as condutas de todos e de cada um 
dos participantes conduzindo a legislação positiva ao devido patamar de 
&- %3.%'%=:-0'-&':0!3+*:!-&'%&:%+*?+-&8'&% '2723(-320'-&'(% 2!&')2"-0%&'
regentes da comunidade.
Como todos os direitos, o trânsito submete-se  ao princípio geral 
da lateralidade do Direito,1'3/-'A'(!0%!.-'!"! !.2(-'%'!3(%?3!(-8' 2&'%=!1%'
conteúdo de respeito aos demais cidadãos, o que se traduz na expressão 
1'B':0!3+*:!-'(2'"2.%"20!(2(%'(-'C!0%!.-'&!13!?+2'>,%'&- %3.%'#D'(!0%!.-&'%'(%)%0%&'% 'E2+%'(%', 2'0%"29/-'
social, em face de outro indivíduo ou do grupo social. Não há direitos e deveres em face de si mesmo. 
A relação jurídica é, assim, uma relação social regulada pelo Direito e este somente pode realizar o seu 
:2:%"'+-3&!(%023(-'-'!3(!)*(,-'% 'E2+%'(-':04=! -F'G-'.% 2'%&:%+*?+-8'3/-'&%':-(%'E2"20'% '(!0%!.-'
de trânsito sem se incluir a questão da segurança, esta a implicar a lateralidade do direito.
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"%12"'(%'0%E%0H3+!2'I&'+-3(!9$%&'(%'&%1,02392F2
O direito de transitar nas vias terrestres, nos termos da lei, integra-
se no direito de cidadania, posto como princípio fundamental do Estado 
Democrático de Direito (Constituição, art. 1o).
@"!D&8'% ':2*&'(%'(! %3&$%&'+-3.!3%3.2!&8'3% '-' 2!&'% :%(%03!(-'
saudosista dos heróicos  bandeirantes iria exigir que o direito de ir e vir (o 
vetusto ius ambulandi, garantido pelo habeas corpus),  posto como direito 
fundamental no art. 5o, XV, da Carta da República, somente pudesse ser 
realizado sobre as solas do sapato ou pelos transportes públicos...
J'-'+20D.%0'32+!-32"'(-'(!0%!.-'(-'.053&!.-'%&.D'2?0 2(-'32'K-3&.!-
tuição, em seu art. 22, XI, ao dispor que compete privativamente à União 
legislar sobre trânsito e transportes, o que exclui o poder dos Estados-mem-
bros de dispor sobre a matéria, salvo se estiver expressamente autorizado 
por lei complementar federal.3
2. A RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS MULTAS DE TRÂNSITO
No entanto, o direito subjetivo não se garante por si só, mas pela 
atuação de cada indivíduo, da sociedade e do Poder Público; o cidadão tem 
o dever moral de se conscientizar de que os seus direitos somente subsistem 
se ele não se curva aos atentados que são tão comuns à sua individualidade.
As garantias dos direitos vêm pelas vias: (a) legislativa, ao impor as 
linhas mestras de atuação de todos os participantes do processo de trânsito 
ou pela previsão de tipos penais e administrativos que possam reprimir os 
2'C!0%!.-8'12023.!2'-,'(%)%0'(-'J&.2(-'%'(2'&-+!%(2(%8'+- -'(%L,!'(-&' %3+!-32(-&'20.&F'Mo, H%NC<I*e 144, 
da Constituição, a segurança é conceito jurídico normativo que somente pode ser apurado em cada caso.
3'@'N,0!&:0,(H3+!2'(-'O,:0% -'P0!7,32"'Q%(%02"'&%' -&.02':2+!?+2(2'3-'&%3.!(-'(%'+-3&!(%020'2'"%1!&"29/-'
sobre o trânsito como privativa da União, assim evitando as investidas, geralmente demagógicas, de 
leis estaduais e de leis municipais, teimando em conceder anistias às multas de trânsito aplicadas pelos 
respectivos órgãos. A ADIn 2.064, do Mato Grosso do Sul, relator o Ministro Maurício Correa, unânime, 
N,"12(2'% 'R'(%'N,3#-'(%'STTU8'(%,':%"2'!3+-3&.!.,+!-32"!(2(%'(%'"%!'%&.2(,2"'>,%'(!&:$%'&-70%' ,".2'
e anistia aplicadas aos infratores do trânsito. No mesmo sentido, a medida cautelar na ADIn 2.137, do 
Rio de Janeiro, relator o Ministro Sepúlveda Pertence, julgada em 23 de março de 2000, a distinguir 
%3.0%'-':-(%0'(-&'J&.2(-&V % 70-&'%'(-&'W,3!+*:!-&'% '2:"!+20'2&'&239$%&'+- '-':-(%0':0!)2.!)-'(2'
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27,&-&6'[7\'2( !3!&.02.!)28'%=%+,.23(-'-'&%0)!9-':Z7"!+-'%&:%+*?+-'(%'2+-0(-'
com os delineamentos legislativos, e (c) judiciária, no julgamento das causas 
que lhe são submetidas, devendo os tribunais não se esquecer de que as suas 
(%+!&$%&8'+-3&.!.,!3(-':0%+%(%3.%&8'2+272 ':-0'! :-0'-0!%3.29/-'2'.-(-&F4
Nesta relação, necessariamente dinâmica, entre os personagens que 
atuam no drama diário do trânsito, sobrelevam os comandos emitidos pelas 
@,.-0!(2(%&'YZ7"!+2&'+- :%.%3.%&':202'0%1,"20'2&'0%&:%+.!)2&'0%"29$%&8'.-(2&'
tecnicamente encimadas pelo Conselho Nacional do Trânsito (CONTRAN).
A Resolução no 108, de 21 de dezembro de 1999 (publicada no Diário 
 !"#$%'(%']'(%'N23%!0-'&%1,!3.%\8'(-'KBGP^@G8'(!&:$%'&-70%'2'0%&:-3&27!-
lidade pelo pagamento de multas em termos que pretende reproduzir o texto 










As penalidades serão impostas ao condutor, ao proprietário do veículo, ao embarcador e ao transporta-
(-08'&2")-'-&'+2&-&'(%'(%&+, :0! %3.-'(%'-70!129$%&'%'(%)%0%&'! :-&.-&'2':%&&-2&'E*&!+2&'-,'N,0*(!+2&'
expressamente mencionados neste Código. § 1º Aos proprietários e condutores de veículos serão impos-
tas concomitantemente as penalidades de que trata este Código toda vez que houver responsabilidade 
solidária em infração dos preceitos que lhes couber observar, respondendo cada um de per si pela falta 
em comum que lhes for atribuída. § 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela infração 
0%E%0%3.%'I':0A)!2'0%1,"20!a29/-'%':0%%3+#! %3.-'(2&'E-0 2"!(2(%&'%'+-3(!9$%&'%=!1!(2&':202'-'.053&!.-'(-'
veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade de suas características, componentes, agregados, 
#27!"!.29/-'"%12"'%'+- :2.*)%"'(%'&%,&'+-3(,.-0%&8'>,23(-'%&.2'E-0'%=!1!(28'%'-,.02&'(!&:-&!9$%&'>,%'(%)2'
-7&%0)20F'b'cd'@-'+-3(,.-0'+27%0D'2'0%&:-3&27!"!(2(%':%"2&'!3E029$%&'(%+-00%3.%&'(%'2.-&':02.!+2(-&'32'
direção do veículo. § 4º O embarcador é responsável pela infração relativa ao transporte de carga com 
excesso de peso nos eixos ou no peso bruto total, quando simultaneamente for o único remetente da carga 
%'-':%&-'(%+"202(-'32'3-.2'?&+2"8'E2.,02'-,' 23!E%&.-'E-0'!3E%0!-0'I>,%"%'2E%0!(-F'b'Md'B'.023&:-0.2(-0'
é o responsável pela infração relativa ao transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou quando 
a carga proveniente de mais de um embarcador ultrapassar o peso bruto total”.






P* S>* :* F!QHCD)* ")#!@<!* "!&`* H)@"A(!&%()* DAH!@HA%()* !"<%@()*

















&!N&)F%()"* @%* A@"N!KL)* (!* "!'C&%@K%* !* @%* (!* !#A""L)* (!* '%"!"*
N)DC!@<!"*!*&CQ()/”
Invocando a mencionada resolução do CONTRAN, e na verdade 
omitindo-se do seu indeclinável dever de pugnar pela prevalência do Esta-
do Democrático de Direito, que tem como fundamento a Constituição de 
1988, órgãos estaduais de trânsito exigem dos desavisados proprietários de 
veículos a quitação imediata do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA),5 dos encargos e das multas vinculadas ao veículo, 
como condição da vistoria para o licenciamento anual do veículo.
5 Constituição, art. 155, III.
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A vistoria constitui ato material administrativo necessário para o processo 
de  licenciamento do veículo, requisito de preservação da segurança do condutor, 
das pessoas transportadas e também dos demais membros da comunidade.
A questão acaba por naturalmente desaguar nos tribunais, a eles 
competindo apurar a quem incumbe a responsabilidade pelo pagamento 
das multas e demais encargos incidentes sobre o veículo e a juridicidade 
do fato de a Autoridade do Trânsito condicionar a realização da vistoria e 
do conseqüente licenciamento anual do veículo ao pagamento dos débitos.
3. A DIMENSÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ADMINISTRATIVA
As autoridades administrativas, chamadas a Juízo nas demandas pos-
tas pelos proprietários dos veículos, informam usualmente que são obrigadas 
2'+, :0!0'2&'(!&:-&!9$%&'(-'K4(!1-'(%'P053&!.-'_02&!"%!0-'%'2&'!3&.0,9$%&'
do Conselho Nacional do Trânsito, procedendo à mera interpretação literal 
dos textos legislativos e normativos, sob o argumento de que assim estão 
satisfazendo o princípio da legalidade administrativa imposto no art. 37 da 
Constituição da República.
B028' &%' A' )%0(2(%'>,%' %&.D' 2'@( !3!&.029/-'YZ7"!+2' 1%3,L%=2' 2-'
princípio da legalidade, não se pode afastar o controle judicial para fazer 
preponderar os valores que a Constituição instituiu como basilares do Estado 
Democrático de Direito, como já assentou o Excelso Pretório pela voz do 
eminente Ministro Celso de Mello.6
6 1. A Constituição brasileira de 1988 prestigiou os instrumentos de tutela jurisdicional das liberdades 
individuais ou coletivas e submeteu o exercício do poder estatal – como convém a uma sociedade demo-
+0D.!+2'%'"!)0%'X'2-'+-3.0-"%'(-'Y-(%0'e,(!+!D0!-F'f3-7&.23.%'%&.0,.,02" %3.%'(%&!1,2!&8'2&'0%"29$%&'%3.0%'
o Estado e os indivíduos processam-se, no plano de nossa organização constitucional, sob o império 
estrito da lei. A Rule of Law, mais do que um simples legado histórico-cultural, constitui, no âmbito 
do sistema jurídico vigente no Brasil, pressuposto conceitual do Estado Democrático de Direito e fator 
de contenção do arbítrio daqueles que exercem o poder. É preciso evoluir, cada vez mais, no sentido 
da completa justiciabilidade da atividade estatal e fortalecer o postulado da inafastabilidade de toda e 
>,2">,%0'?&+2"!a29/-'N,(!+!2"F'@':0-10%&&!)2'0%(,9/-'%'%"! !329/-'(-&'+*0+,"-&'(%'! ,3!(2(%'(-':-(%0'
há de gerar, como expressivo efeito conseqüencial, a interdição de seu exercício abusivo... 2. A nova 
Constituição do Brasil instituiu, em favor dos indiciados em processo administrativo, a garantia do 
contraditório e da plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5o, LV). O legisla-
dor constituinte consagrou, em norma fundamental, um direito do servidor público oponível ao poder 
estatal. A explícita constitucionalização dessa garantia de ordem jurídica, na esfera do procedimento 
administrativo-disciplinar, representa um fator de clara limitação dos poderes da Administração Pública 
%'(%'+-00%&:-3(%3.%'!3.%3&!?+29/-'(-'102,'(%':0-.%9/-'N,0!&(!+!-32"'(!&:%3&2(2'2-&'(!0%!.-&'(-&'21%3.%&'
públicos (Tribunal Pleno, MS  20999, Celso Mello, unânime, publicado no DJ de 25 de maio de 1990, 
p. 04605, RTJ, v. 00131-03, p. 01101).
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Em decorrência do princípio da legalidade administrativa, assim a 
afastar a cega obediência ao texto legal, mas em atenção às normas constitu-
cionais de garantia do administrado, o colendo Superior Tribunal de Justiça 
reiteradamente tem decidido no sentido da injuridicidade de se condicionar 
-'"!+%3+!2 %3.-'(-')%*+,"-'2-':212 %3.-'(2' ,".28'&% '2':0A)!2'3-.!?+29/-'
que propicie ao interessado o exercício do direito de defesa.7
Evidentemente, não há como se exigir do proprietário do veículo a 
(% -3&.029/-'(%'>,%'E-!'3-.!?+2(-8':-!&'2'3-.!?+29/-'(2' ,".2'A':0-)!(H3-
cia que compete ao órgão autuante e não ao órgão que procede à vistoria.
Impossível se exigir de quem quer que seja a N&)F%*(A%$GDAH%*do di-
reito medieval como então se considerava a prova de fato negativo, ou seja, 
(%'>,%'-':0-:0!%.D0!-'3/-'E-!'+!%3.!?+2(-'(2' ,".2':202'+- %920'2'+-00%0'-'
seu prazo de defesa.8
W,!.-&':-(%0!2 ':%3&20'>,%'2'%?+D+!2'(2'&239/-'2:"!+2(2'2-' -.--
rista nasceria concomitantemente com a autuação, isto é, o momento em 
que a Administração Pública faz constar em seus registros o ato solene de 
imputação do fato injurídico.
Mas a autuação por si só não obriga ao pagamento da sanção, pois 
diversos procedimentos ulteriores devem ser tomados, como, por exemplo, a 
3-.!?+29/-'2-'2,.,2(-':202'>,%'%=%092'2'(%E%&2'-,'!3(!>,%'-'0%2"'!3E02.-08'-'
processamento de eventual recurso, a comunicação do auto de infração para 
o órgão competente para expedir a certidão da dívida ativa, o ajuizamento 
(2'%=%+,9/-'?&+2"'%.+F
7 Nesse sentido, o acórdão cuja ementa foi publicada no DJU de 22 de outubro de 2001, p. 279, 1a 
Turma, unânime, relator o Ministro  Milton Luiz Pereira, no AGA 314714/SP; Agravo regimental no 
agravo de instrumento (2000/0060589-1): Administrativo e Processual Civil. Recurso Especial sem 
Admissão. Agravo de Instrumento não provido. Agravo interno. Infração de Trânsito. Multa. Correção 
W-3%.D0!2F'G%+%&&!(2(%'(%':0A)!2'3-.!?+29/-F'C!0%!.-'(%'C%E%&2F'KGP8'20.!1-&'UUT8'UUM'%'UghF'C%+0%.-'
62.127/68 (arts. 125, 210 e 217). Súmula 127/STJ. 1. É ilegal condicionar o licenciamento à exigência 
(-':212 %3.-'(%' ,".2'! :-&.2'&% ':0A)!2'3-.!?+29/-'(-'!3E02.-0':202'(%E%3(%0V&%'% ':0-+%&&-'2( !-
nistrativo. 2. Precedentes jurisprudenciais. Súmula 127/STJ. 3. Agravo provido e andante provendo-se 
o Recurso Especial.
8 STJ, 2a Turma, RESp 89116-SP, publicado no DJU de 30 de abril de 2001, relator o Ministro Paulo 
Gallotti, unânime, com a seguinte ementa: Administrativo. Renovação de licença de veículo. Condicio-
32 %3.-'2-':212 %3.-'(%' ,".2'+,N2'3-.!?+29/-'(-'+-3(,.-0'E-!':0%&, !(2F'f :-&&!7!"!(2(%F'OZ ,"2'3d'
127 do STJ. 1. Em homenagem aos princípios da ampla defesa e do contraditório, deve ser inequívoco 
-'+-3#%+! %3.-'(2&'3-.!?+29$%&'0%"2.!)2&'2'!3E029$%&'(%'.053&!.-8'3/-'&%' -&.023(-'02a-D)%"'>,%'-'+-3-
(,.-0'-,':0-:0!%.D0!-'(-')%*+,"-'.%3#2'2'-70!129/-'(%'+- :0-)20'>,%'3/-'E-!'(%)!(2 %3.%'+!%3.!?+2(-8'
cabendo essa demonstração aos órgãos de trânsito, estes cada vez mais aparelhados em sua estrutura 
funcional. 2. Recurso especial provido.
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A Administração Pública, como antes reiterado, está submetida ao 
:0!3+*:!-'(2'"%12"!(2(%8'>,%'&!13!?+2' ,!.-' 2!&'>,%'2'%&.,".2'-7&%0)53+!2'
da letra fria da lei.
Até mesmo na instância administrativa o exercício do direito de 
defesa do administrado, através do recurso, tem o condão de suspender o 
procedimento de cobrança da multa.9
Um dos tormentos a que estão submetidos os administrados em tal 
tema é saber qual o órgão jurisdicional competente para conhecer do seu 
pedido liminar no sentido de fazer a vistoria e obter o licenciamento do ve-
ículo independentemente do pagamento das multas. É que as multas podem 
ser aplicadas por órgãos federais e anotadas nos cadastros do Departamento 
de Trânsito, que, sendo órgão estadual, está submetido à jurisdição estadual.
Observe-se, no entanto, que o licenciamento e a vistoria constituem 
atos executórios a cargo das autoridades estaduais e em face delas deve ser 
dirigido o inconformismo do administrativo.10
9 !"#$%&'()'*+,!-#)-'.-#/+0&1'(!'2+$%#3& no 136, p. 189, RESp 249078/MG, julgado em 20 de junho 
de 2000, 2a Turma, relator o Ministro Franciulli Netto, com a seguinte ementa: “Recurso Especial. Admi-
3!&.02.!)-F'K%0.!?+2(-'(%'0%1!&.0-'%'"!+%3+!2 %3.-'(%')%*+,"-F'W,".2'(!&+,.!(2'% '0%+,0&-'2( !3!&.02.!)-F'
Violação aos arts. 128, 131, § 2º, 285, § 1º e 286, da Lei  nº 9.503/97. Não há exigibilidade da multa 




multa, mas apenas refere-se às demais penalidades. Recurso especial não conhecido.  Decisão unânime”.
10 STJ, 1a'O%9/-8'K-3L!.-'(%'K- :%.H3+!2'SghRiVOY8'W!3!&.0-'e-&A'C%"12(-8',353! %8'DJU de 09 de 
-,.,70-'(%'STTT8':F'UUi8'+- '2'&%1,!3.%'% %3.2`';K-3L!.-'(%'+- :%.H3+!2F'W23(2(-'(%'O%1,02392F'
Licenciamento de veículo. Pagamento prévio de multa de trânsito. Súmula nº 150/STJ. Competência 
(2'e,&.!92'K- , 'J&.2(,2"F'UF'K-3L!.-'(%'+- :%.H3+!2'%3.0%'-&'e,*a-&'Q%(%02"'%'(%'C!0%!.-8'% '29/-'
mandamental impetrada contra o impedimento ao licenciamento de veículo sem o prévio pagamento das 
multas de trânsito. 2. Não obstante conste da inicial do writ, como autoridade coatora, o Comandante da 
Polícia Rodoviária Federal do Estado de São Paulo, autoridade com foro na Justiça Federal, o ato coator 
noticiado não é a ela imputado e não está em sua esfera de competência. 3. A irresignação da impetrante 
é, apenas, contra um ato, id est, o impedimento ao licenciamento do seu veículo sem o prévio pagamento 
das multas de trânsito, ato esse da competência do Delegado de Polícia Diretor da 23ª Circunscrição 
Estadual de Trânsito de Santo André, autoridade estadual sujeita à jurisdição de uma das Varas Cíveis 
da Justiça Estadual da Comarca de Santo André - SP. 4. Aplicação da Súmula nº 150/STJ: ‘Compete à 
e,&.!92'Q%(%02"'(%+!(!0'&-70%'2'%=!&.H3+!2'(%'!3.%0%&&%'N,0*(!+-'>,%'N,&.!?>,%'2':0%&%3928'3-':0-+%&&-8'
(2'n3!/-8'&,2&'2,.20>,!2&'-,'% :0%&2&':Z7"!+2&kF'MF'K-3L!.-'+-3#%+!(-':202'&%'(%+"2020'+- :%.%3.%'-'
Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Santo André – SP”.  
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4. O CARÁTER PESSOAL DA MULTA DE TRÂNSITO
G/-'&%':%3&%'>,%'2&'(!&:-&!9$%&'(-&'20.&F'USi'%'UcU'(-'K4(!1-'
de Trânsito Brasileiro tenham o condão de transformar a obrigação de 
:212 %3.-'(2&' ,".2&'(%'.053&!.-'% '-70!129$%&'0%2!&'-,'propter rem, 
>,%'&/-'2>,%"2&'-70!129$%&'(%+-00%3.%&'(2':0-:0!%(2(%'(2'+-!&28'+- -8':-0'
exemplo, as cotas condominiais e os impostos reais como o imposto predial.
A obrigação decorrente da multa constitui sanção administrativa ao 
condutor e não sanção ao veículo (mesmo porque coisas não são sujeitos de 
direitos e de deveres), e tanto é assim que a legislação admite a separação da 
responsabilidade entre o proprietário e o condutor, como se vê nos parágrafos 
do art. 257:11'(-':0-:0!%.D0!-'A'2'0%&:-3&27!"!(2(%':%"2&'!3E029$%&'2.!3%3.%&'
I'0%1,"20!a29/-'(-')%*+,"-6'(-'+-3(,.-08'2'0%&:-3&27!"!(2(%':%"2&'!3E029$%&'
decorrentes de atos praticados na direção do veículo. Se foi o proprietário 
>,%'0%+%7%,'2'3-.!?+29/-'(%'2,.,29/-':-0'2.-'>,%'3/-'+- %.%,8'.% '%"%'-'
prazo de 15 dias para indicar o real infrator.12
Deve o intérprete distinguir entre a previsão legal da multa (em 
3-0 2&'1%3A0!+2&'%'27&.02.2&'2.02)A&'(2&'(!&:-&!9$%&':04:0!2&'(-'K4(!1-'
de Trânsito Brasileiro) e a aplicação administrativa da sanção, através da 
atividade administrativa.13 
Somente seria o proprietário solidário com o condutor quanto à res-
ponsabilidade pela multa se houvesse expressa previsão legal neste sentido, 




que a responsabilidade do proprietário, em tal caso, tem nítido caráter subsidiário e por fonte o seu dever 
de guarda do veículo, então se presumindo, em sua omissão na indicação do real infrator, que tenha sido 
ele mesmo o condutor do veículo no momento da infração.
13 “ADIn: ato normativo: caracterização. Lei que declara canceladas todas as multas relacionadas 
a determinados tipos de veículos, em certo período de tempo, é ato normativo geral, susceptível de 
controle abstrato de sua constitucionalidade: a determinabilidade dos destinatários da norma não se 
confunde com a sua individualização, que, esta sim, poderia convertê-lo em ato de efeitos concretos, 
% 7-02':"Z0! -&F'ffF'f3E029$%&'(%'.053&!.-`'23!&.!2':-0'"%!'%&.2(,2"`'2"%129/-':"2,&*)%"'(%',&,0:29/-'(2'
competência legislativa privativa da União para legislar sobre trânsito, uma vez que, da competência 
:0!)2.!)2':202'(%?3!0'2&'0%&:%+.!)2&'!3E029$%&8'(%+-00%'-':-(%0'(%'23!&.!DV"2&'-,':%0(-DV"2&8'-'>,2"'3/-'
se confunde com o da anulação administrativa de penalidades irregularmente impostas” (STF, Pleno, 
ADIMC 2137 – RJ, relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 12.05.2000, p. 00019).
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pois o princípio geral é o de que a solidariedade não se presume e tem a sua 
fonte na lei ou no contrato (Código Civil, art. 896).14
@"!D&8'&%>,%0':-(%0!2'#2)%0'"%!'+0!23(-'2'&-"!(20!%(2(%':%"2&'&239$%&F
A Constituição de 1988, art. 5o,  incisos XLV e XLVI, prevê expressa-
mente o princípio da individualização da pena, que tem aplicação não só no 
campo penal mas também em qualquer momento em que pretenda o Poder 
Público sancionar o indivíduo, impondo-lhe reprimenda por alguma infração.
A sanção à infração penal ou administrativa submete-se ao princípio 
da sua individualização, sendo defeso ao Poder Público estabelecer em suas 
"%!&'2'&-"!(20!%(2(%':2&&!)2'32'0%&:-3&27!"!a29/-':%"2&'&239$%&'>,%'2:"!+20'
aos indivíduos.
A pessoa somente pode responder pelos seus próprios atos, na medida 
da sua conduta, pois tal decorre do padrão individualista que a sociedade 
brasileira adotou pelos fundamentos constantes da Constituição de 1988.
Se, por acaso, houvesse até mesmo previsão legal de pena que não 
guarde relação com a conduta, tal excesso pode e deve ser corrigido pelo 
aplicador judicial ou administrativo da norma constitucional. 
Assim, no Estado Democrático de Direito, o princípio da individua-
"!a29/-'(2':%328':-&.-'+- -'12023.!2'E,3(2 %3.2"'!3+",&!)%'% '(%+"2029$%&'
internacionais, não se restringe aos campos da sanção penal, mas a todas as 
&239$%&8'!3+",&!)%'2( !3!&.02.!)2&F15
14 Nesse sentido, Jose Donizetti Franco, magistrado e professor de Direito Constitucional em Varginha 
– MG, em artigo no Jornal *40%!$! no 35, janeiro de 2000, p. 10, destacando: “É que, mesmo nos casos 
em que a legislação permite aquele tipo de solidariedade passiva – como é o dos arts. 133 e 134 do 
K4(!1-'P0!7,.D0!-'G2+!-32"'X'%"2'&4'A':-&&*)%"'>,23(-'&%'0%?02'2':0-(,.-&':0-:0!2 %3.%'(!.-&F'6C@H%*
!#*&!D%KL)*%*)$&A'%KT!"*)C<&%"I*(!*@%<C&!E%*"%@HA)@%<G&A%I*H)#)*"L)*%"*#CD<%"*%(#A@A"<&%<AF%"*!#*
'!&%D. Valendo notar que nos casos gerais de solidariedade passiva, estando previstos no art. 134 daquele 
Código, há expressa referência em seu parágrafo único no sentido de que ela – solidariedade passiva – 
j% ' 2.A0!2'(%':%32"!(2(%&k'&4'A'2( !.!(2':202'2&'(%'+20D.%0' -02.40!-F'o2"%'(!a%0'>,%'2'&-"!(20!%(2(%'
passiva, para acontecer, além de referir-se a tributos, inicialmente, e de estar expressamente prevista 
:%"2' "%!8'3/-'A'2( !.!(2':202'2&':%32"!(2(%&8'2'3/-'&%0'2&'>,%'&%'0%?02 'I' -02.40!28'3-'0%&12.%'(2'
obrigação principal, dentre outras exigências. Aqui, cada infrator responde pelo seu erro ou ato, não se 
transferindo responsabilidades senão para os seus sucessores senão na medida da força de sua herança. 
E, mutatis mutandis, a expressão do princípio da individualização penal, referido no art. 5o, XLVI, da 
KQmii8'2'(!a%0'>,%'j2'"%!'0%1,"20D'2'!3(!)!(,2"!a29/-'(2':%32kFFF<F
15 Tribunal de Justiça de Santa Catarina, MS 96.008942-0, Capital, relator o Desembargador Amaral e 
O!")28'2?0 23(-'>,%';3/-'.%3(-'+- %.!(-'>,2">,%0'!3E029/-8'-'3-)-':0-:0!%.D0!-'3/-'0%&:-3(%':%"2&'
multas impostas ao antigo dono do veículo. É ilegal recusar licenciamento, exigindo multa do proprie-
.D0!-'>,%'3/-'E-!'3-.!?+2(-<F
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Constitui atentado à Constituição exigir que terceiro se responsabilize 
:%"2&'&239$%&'>,%'&%'! :$%'2'-,.0% F
5. O EXECUTIVO FISCAL COMO A VIA ADEQUADA PARA A COBRANÇA FORÇADA 
DA MULTA DE TRÂNSITO
A ordem jurídica extraiu da Administração Pública o poder de auto
V%=%+,.20'2&'&,2&'(%+!&$%&'% ' - %3.-&' 2!&'+0*.!+-&'(%'2 %292'I&'"!7%0-
dades individuais – como  na desapropriação forçada, na execução da dívida 
ativa e outros –, obrigando o administrador a se dirigir ao Poder Judiciário 
% '0%"29/-':0-+%&&,2"'% '>,%'-'2( !3!&.02(-':-&&28'?32" %3.%8'&%0'.02.2(-'
% '+-3(!9$%&'(%'!1,2"(2(%8'2.%3(!(-'-':0!3+*:!-'(-'(%)!(-':0-+%&&-'(%'l%!8'
pois “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral, são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes” (Constituição, art. 5o, LV).
É justamente o caso da cobrança forçada das multas de trânsito, que, 
como os demais créditos da Fazenda Pública, deverá ser feita através da 
execução forçada prevista na Lei  no 6.830, de 22 de setembro de 1980, 
>,%'(!&:$%'&-70%'2'+-702392'N,(!+!2"'(2'C*)!(2'@.!)2'(2'Q2a%3(2'YZ7"!+2F16
O exercício da garantia do due process of Law impede a executo-
riedade da multa de trânsito; tal execução somente pode se realizar através 
dos procedimentos administrativos e judiciais previstos na Lei no 6.830, de 
22 de setembro de 1980, quanto à cobrança da Dívida Ativa.
Vejam-se trechos de conhecido e precioso artigo do Procurador de 
Justiça e Professor da Universidade Estácio de Sá, Doutor Kleber Couto, 
sob o título “A Ilegalidade do Condicionamento da Concessão da Licença 
Anual ao Pagamento das Multas Pendentes pelo Detran”,17 de onde são 
extraídos os seguintes trechos:
“;*740:997b7c7 ; 3* 3*93*O:6 7O7:6;.*:*0;g;436+:*
 ;9* 45c+;9* h* O:6O399i:*  ;* 879+:.7;* 3* :5+.:9*
0.:O3 7436+:9*b5.:O.j+7O:9
16 Em face do disposto nos arts. 1o e 2o da mencionada lei, qualquer valor cuja cobrança seja atribuída 
por lei às pessoas políticas e suas autarquias será considerado dívida ativa da Fazenda Pública, que 
compreende a dívida tributária e a não-tributária (como a multa de trânsito).
17 O texto completo encontra-se no sítio*kkk/@%'A$/@!<-F%&A!(%(!".
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%DU#*(!*"!&*1)&%*()*N&%E)*D!'%DI*@L)*&!#!<!#*%*@)<ARH%KL)*H)#*)"*
HCA(%()"*!YA'A()"*!#*D!A/*
6)* BC!* "!* &!1!&!* J* %N&!!@"L)* (!* F!QHCD)"* !"<%HA)@%()"* !#* D)H%D*
N&)A$A()I* )C*#!"#)*J* &!<!@KL)*(!* oF%@"q* !* )C<&)"* C<ADA<`&A)"* BC!*
1%E!#*<&%@"N)&<!*(!*N%""%'!A&)"*"!#*%*(!FA(%*%C<)&AE%KL)I*)C*%A@(%I*
)*#!"#)*H)@(AHA)@%#!@<)*N%&%*%*<&%@"1!&V@HA%*(!*N&)N&A!(%(!*()*











B'E2.-'(%'&%'2( !.!0% '%E%!.-&'(%?3!.!)-&'(2'!3+!(H3+!2'(%' ,".2&'
administrativas – como, no caso, a obrigatoriedade do pagamento para a 
realização da vistoria veicular – conduziria também à exclusão do controle 
judicial, assim a atentar para o princípio que se extrai do disposto no art. 
5o, XXXV, da Constituição.
6. A INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO
G/-'&%'%&.D'2>,!'2':0-+"2 20'2'!3+-3&.!.,+!-32"!(2(%'(2&'(!&:-&!9$%&'
do Código de Trânsito Brasileiro, o que exigiria, para os tribunais, a inci-
dência dos procedimentos garantidores do princípio da reserva de plenário 
a que se referem o art. 97 da Constituição e os arts. 480 e 481 do Código 
de Processo Civil.
O que se pretende é fazer prevalecer a Constituição no que diz respeito 
às garantias constitucionais, assim temperando a exegese dos dispositivos 
legais.
Somente em casos extremos, acima de qualquer dúvida razoável 
(beyond all reasonable doubt), é que se deve proclamar a inconstitucio-
nalidade de ato normativo do Poder Público, como decorre da tradição 
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estadunidense que Rui Barbosa aqui introduziu desde a República Velha.
_2&.28'3-'+2&-8'>,%'&%'+-3?02'I&'(!&:-&!9$%&'(-'K4(!1-'_02&!"%!0-'(%'
Trânsito a denominada interpretação conforme a Constituição.
Sobre o tema, ouça-se o notável mestre Paulo Bonavides:18
“3#* &A')&I* @L)* "!* <&%<%* (!* C#* N&A@HQNA)* (%* A@<!&N&!<%KL)* (%*
O)@"<A<CAKL)I*#%"*(!*C#*N&A@HQNA)*(!*A@<!&N&!<%KL)*(%*D!A*)&(A@`&A%*
(!*%H)&()*H)#*%*O)@"<A<CAKL)/









5#%*@)&#%*N)(!*%(#A<A&* F`&A%"* A@<!&N&!<%KT!"/* !"<%"I* %D'C#%"*





N)&* !""!* H%#A@l)*%* %@CD%KL)*(%* D!A* !#* &%EL)*(!* @)&#%"*(^$A%"*
@!D%* H)@<A(%"I* (!"(!* @%<C&%D#!@<!* BC!* l%X%* %* N)""A$ADA(%(!* (!*
H)#N%<A$ADAE`MD%"*H)#*%*O)@"<A<CAKL)/”
A Lei no'gFi]i8'(%'UT'(%'3-)% 70-'(%'Uggg8'(!&:$%'&-70%'-':0-+%&&-'
e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória 
de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal:19
18 Paulo Bonavides, Curso de Direito Constitucional, 6ª ed., São Paulo, Malheiros, 1996, p. 474.
19 Sobre a mencionada lei, há ação direta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, em 
que não se concedeu liminar, para o que, no entanto, não se vislumbra plausibilidade, pois mesmo 
antes da edição da mencionada lei a adoção da interpretação conforme a Constituição já era praxe no 
Excelso Pretório. 
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“;&</*Sv/* !@<&)*()*N&%E)*(!*(!E*(A%"*%NG"*)*<&?@"A<)*!#*XCD'%()*
(%* (!HA"L)I* )* 9CN&!#)*+&A$C@%D*_!(!&%D* 1%&`* NC$DAH%&* !#* "!KL)*
!"N!HA%D*()* A`&A)*(%*,C"<AK%*!*()* A`&A)*:RHA%D*(%*5@AL)*%*N%&<!*
(A"N)"A<AF%*()*%HG&(L)/
0%&`'&%1)* ^@AH)/* ;* (!HD%&%KL)* (!* H)@"<A<CHA)@%DA(%(!* )C* (!*





De um dispositivo pode-se extrair diversas normas.
Por exemplo, do disposto no art. 5o, LVI (“são inadmissíveis, no pro-
cesso, as provas obtidas por meios*ADQHA<)"”) extraem-se as seguintes normas:
-  não se admite, no processo judicial ou administrativo, provas que 
tenham sido obtidas por meios ilícitos;
-  são admitidos no processo todos os meios de prova desde que 
tenham sido obtidas por meios lícitos;
-  a se admitir no processo todos os meios de prova, desde que ob-
tidos por meios lícitos, estão revogadas, a contar de 5 de outubro 
(%'Ugii8'.-(2&'2&'(!&:-&!9$%&'!3E02+-3&.!.,+!-32!&'>,%'! :-3#2 '
efeitos legais de prova, como, por exemplo, o que está no art. 
348 do Código Civil (“ninguém pode vindicar estado contrário 
ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se erro 
ou falsidade do registro”),20 ou a revelia do art. 319 do Código de 
20 TJ-RJ, 13a Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº 2000.002.14228, julgado em 22/03/2001, Relator 
Nagib Slaibi Filho, unânime, com a seguinte ementa: “Direito Civil. Ação de investigação de paternidade. 
Exame de DNA comprovando a paternidade. Pedido incidental de alimentos. Mostra-se compatível com 
a ordem jurídica a concessão de alimentos provisórios em ação de investigação de paternidade em que 
o exame de DNA indica altíssima probabilidade do sucesso da demanda. Decorre a plausibilidade do 
alegado direito do exame do DNA a constatar a paternidade, mesmo porque não há de se condenar o 
alimentado a aguardar o incerto dia do trânsito em julgado. Provimento do recurso”. Consta do voto do 
relator: “Aqueles que adotam a vertente em contrário sentem-se ainda impressionados pela interpretação 
literal do disposto no art. 348 do Código Civil: ‘Ninguém pode vindicar estado contrário ao que resulta 
(-'0%1!&.0-'(%'32&+! %3.-8'&2")-':0-)23(-V&%'%00-'-,'E2"&!(2(%'(-'0%1!&.0-kF'p'+%0.-'>,%'2!3(2'3/-'+-3&.2'
no registro de nascimento do investigante, como seu genitor, o ora investigado. No entanto, realizou-se 
exame de DNA a indicar uma probabilidade de 99,99998% a favor do agravado ser o pai biológico do 
agravante. O princípio da verdade real como reitor do processo, como se extrai do disposto no art. 5o, 
LVI, da Carta de 1988 – são admissíveis no processo todos os meios lícitos de prova –, tem o condão de 
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Processo Civil, ou a limitação de prova testemunhal do art. 401, 
também do Código de Processo Civil.
Se ao menos uma das normas que se pode extrair do dispositivo 
infraconstitucional se mostra compatível com a Constituição, o intérprete 
(%)%'&%'27&.%0'(%':0-+"2 20'2'!3+-3&.!.,+!-32"!(2(%'[2?0 %V&%8'3-)2 %3.%`'
a declaração de inconstitucionalidade é uma exceção, é a última providên-
cia, que o juiz somente pode incorrer se nenhuma outra alternativa restar!), 
declarando, no entanto, em que sentido extrai a norma, assim resolvendo o 
caso em julgamento.
É justamente uma A@<!&N&!<%KL)*H)@1)&#!*%*O)@"<A<CAKL)*que se deve 
emprestar aos textos do Código de Trânsito Brasileiro que exigem o prévio 
pagamento de multas, impostos e demais encargos incidentes sobre o veículo 
para que se proceda à vistoria e ao licenciamento do veículo.
Tal interpretação conforme a Constituição conduz a se entender que 
não pode a Autoridade Administrativa condicionar a vistoria para o licencia-
mento anual do veículo ao prévio pagamento das multas, impostos e demais 
encargos incidentes sobre o veículo, pois a sede adequada para a cobrança 
é o Poder Judiciário através da execução da dívida ativa, aí não incidindo 
a autotutela administrativa.
Por outro lado, vê-se claramente ilegal – posto que desamparada de 
previsão pelo Código de Trânsito Brasileiro – a Resolução CONTRAN nº 
108, de 21 de dezembro de 1999, ao bradar que “o proprietário do veículo 
será sempre responsável pelo pagamento da penalidade da multa, indepen-
dente da infração cometida, até mesmo quando o condutor for indicado 
como condutor-infrator nos termos da lei”.
7. CONCLUSÃO 
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do cidadão, com fonte na norma constitucional que assegura o direito de 
locomoção.
impregnar, mediante a denominada interpretação conforme a Constituição, todas as normas infracons-
titucionais, não se podendo, assim, bloquear a prestação de alimentos, no caso, pelo fundamento, que 
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Decorre a plausibilidade do alegado direito do exame do DNA a constatar a paternidade, mesmo porque 
não há de se condenar o alimentado a aguardar o incerto dia do trânsito em julgado”.
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conta não só o sistema de dimensão nacional que implantou, como também 
as normas constitucionais que limitam a atividade do Poder Público. 
Assim, o trânsito constitui direito individual e não mero benefício 
concedido pela burocracia estatal, incumbindo aos órgãos públicos o dever 
de garantir o seu exercício.
O Sistema Nacional de Trânsito não se esgota nos órgãos públicos das 
diversas esferas governamentais, pois compreende as entidades privadas e 
os demais agentes do Poder, inclusive os tribunais onde os cidadãos buscam 
o atendimento da promessa que se extrai do disposto no art. 5o, XXXV, da 
Constituição.
Os órgãos de trânsito, ao pretenderem cumprir o princípio da legali-
dade referido no art. 37, H%NC<I* da Carta da República, também estão vin-
culados aos demais comandos constitucionais, principalmente o conjunto de 
princípios que se denominou de due process of Law, postos como garantias 
fundamentais no Título II da Lei Maior.
Nessa dimensão democrática, o princípio da legalidade administra-
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legislativas, pois a interpretação que se empresta aos comandos infra-
constitucionais deve levar em conta os valores e princípios da Lei Maior.
Sanção ao infrator das normas de trânsito, a multa administrativa 
também se submete ao princípio da individualização da pena decorrente do 
fundamento individualista e liberal adotado pela sociedade brasileira através 
da Constituição de 1988, descabendo, destarte, a imposição a terceiro da 
responsabilidade pela multa imposta a outrem.
A Resolução no 108, de 21 de dezembro de 1999, do Conselho 
Nacional de Trânsito, ao impor ao proprietário a responsabilidade pelo 
pagamento da multa de trânsito, independente da infração cometida, e até 
mesmo quando o condutor foi indicado como o infrator, extrapola os limi-
tes da regulamentação decorrentes da Lei no 9.503, que institui o Código 
Brasileiro de Trânsito, cujo art. 257 prevê a distinção das responsabilidades 
do condutor, do proprietário do veículo, do embarcador e do transportador. 
Tal ato administrativo normativo, exorbitando do poder regulamentar, não 
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traste perante os tribunais, estes no cumprimento do dever constitucional 
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de anteparo contra as ilegalidades.
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a vistoria, como pressuposto para o licenciamento anual do veículo, ao 
pagamento prévio dos tributos, multas e demais encargos vinculados ao 
veículo, merecem interpretação muito além do método literal ou gramatical, 
devendo as normas dali decorrentes serem apreendidas levando em conta 
as garantias constitucionais dos administrados, em interpretação conforme 
a Constituição.
Excepcionando o princípio da auto-executoriedade que a ordem ju-
rídica confere aos órgãos estatais quanto ao cumprimento de seus atos, as 
multas administrativas, inclusive as decorrentes do trânsito, não suportam 
a cobrança forçada pela Administração Pública, devendo esta se dirigir ao 
Poder Judiciário, através do processo de execução da Dívida Ativa, previsto 
na Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980, para expropriar do cidadão os 
valores respectivos em processo que atenda as garantias constitucionais.
Os direitos fundamentais, assegurados pela Constituição a todos os 
brasileiros, incluindo as garantias dos indivíduos no processo judicial e 
administrativo, não podem ser afastados por normas infraconstitucionais, 
ainda que estas veiculem comandos sobre tema tão relevante para a cidadania 
como o direito de trânsito. !
